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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. COOPERATIVA MÉDICA. ERRO 
DE FATO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em erro de fato ou omissão quando a decisão está clara e 
suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a controvérsia. O julgador 
não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pelas partes, quando 
encontrar motivação satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da 
controvérsia em exame.
2. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 11 de setembro de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
COOPERATIVA MÉDICA. ERRO DE FATO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. ACÓRDÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não há falar em erro de fato ou omissão quando a decisão está 
clara e suficientemente fundamentada, resolvendo integralmente a 
controvérsia. O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pelas partes, quando encontrar motivação 
satisfatória para dirimir o litígio sobre os pontos essenciais da 
controvérsia em exame.
2. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

 

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE SANTA BÁRBARA 
D'OESTE E AMERICANA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO (UNIMED) contra 
decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
PROCESSUAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COOPERATIVA. OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. DECISÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. 
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AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO. (e-STJ, fl. 416).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que houve equívoco do 
Tribunal estadual ao fundamentar seu acórdão no sentido de que a cooperativa apenas 
teria adunado a cópia de seu regimento interno e que esse documento não seria apto a 
demonstrar a efetiva impossibilidade técnica do serviço, já que ficou evidenciado o 
estudo e tabela em que consta efetiva impossibilidade técnica do serviço por parte da 
recorrente em razão da elevada quantidade de profissionais médicos cooperados na 
especialidade. Assim, o erro deveria ser corrigido.

Não foi apresentada contraminuta (e-STJ, fl. 439).

É o relatório.

 

 

VOTO

O recurso não merece prosperar.

 
 
 

Da alegação de erro de fato

Verifica-se dos autos que o acórdão recorrido foi devidamente 
fundamentado, não tendo incidido em nenhuma omissão ou erro de fato.

Conforme consignado pelo Tribunal estadual:

 
7. Em decisão do C. Superior Tribunal de Justiça reconheceu-se que o 
ingresso nas cooperativas é livre, desde que preenchidas condições 
estabelecidas no estatuto e atendidas a possibilidade técnica de 
prestação de serviços [...]
Dessa forma, se não restar devidamente demonstrada a 
impossibilidade técnica do serviço, descabida a imposição de restrição 
ao ingresso de interessados nos quadros da cooperativa, não 
bastando a mera alegação da cooperativa de que a especialidade 
pretendida já se encontra satisfatoriamente atendida.
A demandada limitou-se a juntar aos autos cópia de seu regimento 
interno, cujo teor não tem o condão de demonstrar a efetiva 
impossibilidade técnica do serviço.
Para excepcionar o princípio das portas abertas, recusando 
legitimamente o ingresso da cooperada, deveria comprovar mediante 
estudos técnicos ou outros meios a impossibilidade técnica na 
prestação de serviços, representada pela já suficiente oferta de 
serviços médicos de oftalmologia, sendo que a admissão de novos 
médicos desta especialidade resultaria em desajuste da oferta em 
relação à demanda existente, prejudicando, em consequência, os 
demais cooperados atuantes nesta especialidade.
Na falta de prova da alegada impossibilidade técnica da prestação do 
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serviço, não se pode excepcionar o princípio das portas abertas, 
motivo pelo qual deve ser mantida a determinação exarada pelo D. 
Magistrado de primeiro grau. (e-STJ, fl. 332).
 

Assim, não procedem os apontados vícios, pois, como visto, toda matéria 
necessária à solução engendrada foi suficientemente analisada e abordado tudo 
quanto era pertinente para a solução da quaestio devolvida.

Por fim, destaca-se que a falta de pronunciamento sobre cada uma das 
teses fáticas ou jurídicas invocadas pelas partes não implica omissão ou carência de 
fundamentação da prestação jurisdicional entregue.

O julgador não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivação bastante para alicerçar sua 
decisão/convicção, tal como no presente caso.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES RELEVANTES 
DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUTORIZAÇ ÃO DE 
DÉBITO AUTOMÁTICO EM CONTA-CORRENTE DO VALOR MÍNIMO 
DA FATURA DO CARTÃO DE CRÉDITO. ABUSO DA CLÁUSULA. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS DA PROVA. IMPRESCINDIBILIDADE 
DA PROVA PRETENDIDA. DEFEITO NA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. CONFIGURAÇÃO DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, e parágrafo único, 
II, do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de forma 
clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 
manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam 
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.342.677/SC, relator Ministro Antonio Carlos 
Ferreira, Quarta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA DE MÉRITO. RECURSO CABÍVEL. PREVISÃO 
EXPRESSA. ART. 356, § 5º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. APLICAÇÃO RESTRITA. HIPÓTESES. 
DÚVIDA OBJETIVA. NÃO CONFIGURAÇÃO. AÇÃO COM PEDIDOS 
DE RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL, 
PARTILHA E REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS. ATO JUDICIAL. 
IMPRECISÃO. CASO CONCRETO. DÚVIDA FUNDADA E OBJETIVA. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. ERRO GROSSEIRO. 
CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA.
1. A controvérsia dos autos busca definir se existente omissão 
relevante no acórdão recorrido e se aplicável a fungibilidade recursal 
ao caso em apreço.
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2. O não acolhimento das teses ventiladas pela parte recorrente não 
significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão 
recorrida, ainda mais quando o aresto aborda todos os pontos 
relevantes da controvérsia, como na espécie. Ausência de violação do 
art. 1.022 do Código de Processo Civil.
[...]
11. Recurso especial provido.
(REsp n. 2.022.553/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator para 
acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado 
em 14/3/2023, DJe de 24/3/2023)
 

Desse modo, tendo a Corte estadual emitido pronunciamento, de forma 
fundamentada, de toda a controvérsia posta em debate, ainda que de forma contrária 
ao pretendido pela parte, não há falar em violação da lei.

Nesse contexto, não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número Registro: 2023/0127177-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10131415120198260019 1013141512019826001950000 20210000693799 20220000150762

Sessão Virtual de 05/09/2023 a 11/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIMED DE SANTA BARBARA DOESTE AMERICANA COOP TRAB MED
ADVOGADOS : TATIANA MACHADO CUNHA SARTO - SP229310

ELESSANDRA MARQUES BERTOLUCCI - SP189219
AGRAVADO : BEATRIZ AGUIAR PEDROSA CASAGRANDE
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO - SP184762

ROBERTO BRAGA - SP209986

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - COOPERATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SANTA BARBARA DOESTE AMERICANA COOP TRAB MED
ADVOGADOS : TATIANA MACHADO CUNHA SARTO - SP229310

ELESSANDRA MARQUES BERTOLUCCI - SP189219
AGRAVADO : BEATRIZ AGUIAR PEDROSA CASAGRANDE
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO FORNAZIERO BUZZO - SP184762

ROBERTO BRAGA - SP209986

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/09/2023 a 11
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 12 de setembro de 2023
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